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8 — A isenção prevista no presente artigo fica depen-
dente de acordo escrito celebrado entre o sujeito passivo 
e a entidade empregadora, no qual expressamente se 
identifique o destino e o período da deslocação, bem 
como a remuneração total a pagar ou a colocar à dis-
posição do sujeito passivo e a compensação a que se 
refere o n.º 1, devendo o sujeito passivo ficar na posse 
de uma cópia do documento.»

CAPÍTULO V

Lei geral tributária

Artigo 7.º

Alteração à lei geral tributária

Os artigos 19.º, 22.º, 28.º e 45.º da lei geral tributária, 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de dezem-
bro, abreviadamente designada por LGT, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 19.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Sempre que se altere o estatuto de residência de 

um sujeito passivo, este deve comunicar, no prazo de 
60 dias, tal alteração à administração tributária.

6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)
10 — (Anterior n.º 9.)
11 — (Anterior n.º 10.)

Artigo 22.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A responsabilidade do cônjuge do sujeito pas-

sivo é a que decorre da lei civil, sem prejuízo do disposto 
em lei especial.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 28.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Quando a retenção tiver a natureza de paga-

mento por conta do imposto devido a final, cabe ao 
substituído a responsabilidade originária pelo imposto 
não retido e ao substituto a responsabilidade subsidiá-
ria, ficando este ainda sujeito aos juros compensatórios 
devidos desde o termo do prazo de entrega até ao termo 
do prazo para apresentação da declaração pelo respon-
sável originário ou até à data da entrega do imposto 
retido, se anterior.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 45.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No caso de erro evidenciado na declaração do 

sujeito passivo o prazo de caducidade referido no nú-
mero anterior é de três anos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

CAPÍTULO VI

Procedimento e processo tributário

Artigo 8.º

Alteração ao Código de Procedimento e de Processo Tributário

Os artigos 131.º e 133.º -A do Código de Procedimento 
e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 433/99, de 26 de outubro, abreviadamente designado 
por CPPT, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 131.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — (Revogado.)
3 — Quando estiver exclusivamente em causa maté-

ria de direito e a autoliquidação tiver sido efetuada de 
acordo com orientações genéricas emitidas pela admi-
nistração tributária, não há lugar à reclamação necessária 
prevista no n.º 1.

Artigo 133.º -A

[...]

A impugnação judicial de atos de liquidação que 
tenha por fundamento a classificação pautal, a origem 
ou o valor aduaneiro das mercadorias depende de prévia 
reclamação graciosa prevista no presente Código.»

CAPÍTULO VII

Infrações tributárias

Artigo 9.º

Alteração ao Regime Geral das Infrações Tributárias

O artigo 116.º do Regime Geral das Infrações Tributá-
rias, aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, passa 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 116.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O disposto no n.º 1 não é aplicável quando o 

sujeito passivo, no ano a que respeita a declaração de 
rendimentos, esteja abrangido por uma das situações 
de dispensa de declaração previstas no artigo 58.º do 
Código do IRS.»
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